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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Agência Reguladora 

 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí ς 

ARES-PCJ é um consórcio público de direito público, na forma de associação pública, criado nos moldes 

da Lei federal nº 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) para atendimento aos preceitos da Lei federal 

nº 11.445/2007 (Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico), e suas alterações e de seu Decreto 

regulamentador nº 7.217/2010. 

 

Conforme a Cláusula 8ª de seu Protocolo de Intenções, convertido em Contrato de Consórcio Público, a 

ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços públicos, plena ou parcialmente, através 

da delegação das competências municipais de regulação e fiscalização de serviços públicos de 

saneamento básico, aos municípios associados. 

 

Dentre suas competências, cabe à ARES-PCJ a definição, fixação, reajuste e revisão dos valores das taxas, 

tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de saneamento básico nos municípios 

consorciados e conveniados, que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro e a modicidade tarifária. 

 

1.2. Objetivo 

 

O objetivo deste Parecer Consolidado é apresentar os resultados da análise da Revisão Ordinária do 

contrato de concessão, referente à mensuração do desequilíbrio econômico-financeiro e à consequente 

necessidade de recomposição do equilíbrio pactuado entre as partes. 

 

O presente Parecer Consolidado visa também apresentar os estudos jurídico, técnico e econômico 

relacionados à pertinência ou não dos pleitos ofertados, de forma a fundamentar a decisão da ARES-PCJ, 

na pessoa do diretor responsável pelo Município de Mogi Mirim, conforme comando da Resolução ARES-

PCJ nº 303/2019. 
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2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

2.1. Fundamento legal  

2.1.1. Titular dos serviços: Município de Mogi Mirim 

O Município de Mogi Mirim, na qualidade de titular dos serviços de saneamento, é associado à ARES-PCJ, 

por meio da ratificação do Protocolo de Intenções feita pela Lei municipal nº 5.030, de 12 de novembro 

de 2010. Dessa forma, delegou e transferiu à Agência Reguladora PCJ o exercício das atividades de 

regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, prestados pela SESAMM. 

 
2.2. Prestador: Serviços de Saneamento de Mogi Mirim S.A - SESAMM 

A SESAMM ς Serviços de Saneamento de Mogi Mirim S.A é a prestadora dos serviços municipais de 

esgotamento sanitário no Município de Mogi Mirim, através da concessão dos serviços realizada através 

do Contrato administrativo nº 213/08 ς concessão. 

 
2.2.1. Conselho de Regulação e Controle Social - CRCS 

O Município de Mogi Mirim, em atendimento à Lei Federal nº 11.445/2007 e à Resolução ARES-PCJ nº 01, 

de 21/11/2011 e suas alterações, instituiu e nomeou membros, de forma válida, seu Conselho de 

Regulação e Controle Social - CRCS através da Lei municipal nº 5.225, de 15/12/2011 e da Portaria nº 491, 

de 20/12/2021.  

 
2.3. Solicitação da revisão  

Através do ofício OF.GP. Nº 019/21, de 26 de janeiro de 2021, a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim 

solicitou à Agência Reguladora ARES-PCJ que fosse efetuada análise do equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato nº 213/08, mediante abertura de processo de revisão ordinária. 

 

A partir da solicitação, foi aberto o Processo Administrativo nº 05/2021, instruído com manifestações e 

informações complementares solicitadas às partes, seguidos pelos Pareceres Jurídico, Técnico-

Operacional e Econômico das áreas competentes da ARES-PCJ. 

 
2.3.1. Pagamento da Taxa de Regulação  

Conforme informações do Setor Administrativo da ARES-PCJ, o PRESTADOR, durante o Exercício de 2022, 

realizou o pagamento de todas as parcelas referentes à Taxa de Regulação da ARES-PCJ, estando, 

portanto, adimplente perante a ARES-PCJ. 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

O Município de Mogi Mirim, através do SAAE, após regular procedimento licitatório (Concorrência Pública 

n. 003/2015), celebrou com a Concessionária SESAMM ς Serviços de Saneamento de Mogi Mirim S.A 

contrato objetivando a prestação do serviço público de esgotamento sanitário do Mogi Mirim (Contrato 

Administrativo nº 213/08 ς Concessão). Assim, a SESAMM ς Serviços de Saneamento de Mogi Mirim S.A 

é a prestadora dos serviços municipais de esgotamento sanitário no Município. 

 

Sobre o objeto do Contrato de Concessão, vale destacar que: 

 

O objeto da concessão ora examinado foi definido há anos, razão pela qual cumpre 
ter em mente o contexto em que o Município de Mogi Mirim decidiu pela delegação 
da prestação dos serviços de esgotamento com as respectivas obras e outras 
obrigações acessórias. 
[...] 
Em linha com essa justificativa e nos termos do art. 1º da Lei Municipal de Mogi 
Mirim n. 4.448/2007, do item 5 do edital e da cláusula 2.1 do instrumento 
contratual, a concessão n. 213/2008 abrange dois blocos de atividades e obras: (i) a 
prestação de serviços de complementação da implementação do sistema de 
afastamento de esgotos e (ii) a implantação e operação do sistema de tratamento 
de esgotos do Município de Mogi Mirim, abarcando a disposição dos resíduos 
sólidos gerados. 
 
h άǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻέ Ş ŘŜŦƛƴƛŘƻ ǇŜƭƻ ƛǘŜƳ н Řƻ ŜŘƛǘŀƭ ŎƻƳƻ 
άŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ōŜƴǎΣ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎΣ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎΣ ŀǇŀǊŜƭƘƻǎΣ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ Ŝ ŀŎŜǎǎƽǊƛŀǎ 
relativos aos coletores e emissários abaixo relacionados... que será implantado pela 
CONCESSIONÁRIA a partir da assinatura do CONTRATO, e entregue ao PODER 
CONCEDENTE após sua conclusão, mediante Termo de Recebimento Definitivo: a) 
Coletor Tronco Santo Antônio ς Bacia SB-06; b) Coletor Tronco Lavapés ς Bacia SB-
07;  c) Coletor Tronco do Boa ς Bacia SB-16; d) Coletor Tronco Mogi Mirim; e) 
9ƳƛǎǎłǊƛƻ ǇƻǊ DǊŀǾƛŘŀŘŜ aƻƎƛ aƛǊƛƳέΦ 5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ƛǘŜƳ р Řƻ ŜŘƛǘŀƭΣ ŀ 
implantação dessas cinco obras é obrigação da concessionária. O Anexo V do edital 
traz os projetos desses coletores, bem como orçamentos e outros dados técnicos.  
 
! ǎŜǳ ǘǳǊƴƻΣ ƻ άǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻǎέΣ ƛƎǳŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ǇŜƭƻ ƛǘŜƳ 
н Řƻ ŜŘƛǘŀƭΣ ƛƴŎƭǳƛ ƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ōŜƴǎ ŜƴǘǊŜ άŀ Ŝǎǘŀœńƻ ŜƭŜǾŀǘƽǊƛŀ Ŧƛƴŀƭ Ŝ ƻ 
ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ώΦΦΦϐ ǉǳŜ ǎŜǊł ƛƳǇƭŀƴǘŀŘƻ Ŝ ƻǇŜǊŀŘƻ ǇŜƭŀ 
CONCESSIONÁRIA a partir da assinatura do CONTRATO, ao longo do período de 
CONCESSÃO e revertido ao PODER CONCEDENTE após o término da mesma, 
ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ǇŜƭŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎΥ άŀύ 9ǎǘŀœńƻ 9ƭŜǾŀǘƽǊƛŀ CƛƴŀƭΤ ōύ 9ƳƛǎǎłǊƛƻ ǇƻǊ 
recalque; c) Emissário por Gravidade; d) Estação de Tratamento de Esgotos; e) 
9ƳƛǎǎłǊƛƻ CƛƴŀƭέΦ h !ƴŜȄƻ ±L Řƻ ŜŘƛǘŀƭ ǘǊŀȊ ŘŀŘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƻǊœŀƳŜƴǘƻΣ 
projeto básico e executivo dos emissários e da estação elevatória, enquanto o 
Anexo VII contém dados técnicos, bem como projeto hidráulico e orçamento da ETE 
e do emissário final. Já o Anexo VIII contém o Relatório Ambiental Preliminar, 
anteprojeto da ETE e sua Licença Ambiental Prévia (LAP) 1 

 
1 MARRARA, Thiago. Revisão de contrato de concessão precedida de obra pública firmado entre o Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto ς SAAE do Município Mogi Mirim e a SESAMM ς Serviços e Saneamento de Mogi Mirim S.A para 
prestação de serviço público de esgotamento sanitário. Estudo FADEP/USP, 2021, p.11-13. 
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Desde a formulação, o contrato de concessão passou por 4 (quatro) termos aditivos2:  

 

(i) O primeiro termo aditivo (nº 213.01/2008), datado de 19/03/2010, trouxe os seguintes 

objetos:  

¶ Alteração do cronograma de execução dos serviços e obras que integravam o anexo IV 

do Edital de Licitação, com a antecipação das obras da 2ª Etapa, a pedido do poder 

concedente; 

¶ Atualização dos estudos relativos ao volume de efluentes ofertados e tratados com 

alteração da Tabela 1 ς Previsão de Volumes Anuais Ofertados e Tratados, integrante 

da Proposta Comercial da Licitante Vencedora; 

¶ Revisão da tarifa, com base no subitem 11.3 do contrato de concessão nº 213/2008; 

¶ !ŘƛǘŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǾŀƭƻǊ ǘƻǘŀƭ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ǇŀǊŀ wϷ нусΦмлуΦрмнΣлл όŘǳȊŜƴǘƻǎ ͔ ƻƛǘŜƴǘŀ ͔ 

ǎŜƛǎ ƳƛƭƘƿŜǎΣ ŎŜƴǘƻ ͔ ƻƛǘƻ Ƴƛƭ ͔ ǉǳƛƴƘŜƴǘƻǎ ͔ ŘƻȊŜ ǊŜŀƛǎύΦ 

 

(ii) O segundo termo aditivo (nº 213.02/2008), datado de 07/03/2012, objetivou os seguintes 

fatores:  

¶ Segunda alteração do cronograma a pedido da concessionária em razão da 

ǇƻǎǘŜǊƎŀœńƻ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀǎ ƻōǊŀǎ Řƻ /ƻƭŜǘƻǊ {ŀƴǘƻ !ƴǘƾƴƛƻ ͔ Řŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řƻ ǇǊŀȊƻ 

de entrega das obras da 1ª e 2ª Etapas; 

¶ Segunda alteração do Quadro I da Planilha de Cálculo da Tarifa de Investimentos 

integrante da proposta comercial da licitante vencedora; 

¶ Segundo aditamento do valor do contrato com redução para R$ 278.821.331,55 

(duzentos e setenta e oito milhões, oitocentos e vinte e um mil, trezentos e trinta e 

um reais e cinquenta centavos), mantendo-se a data de referência. 

 

(iii) O terceiro termo aditivo (nº 213.03/2008), datado de 14/09/2016, objetivou os seguintes 

fatores:  

¶ Reajuste da forma de aferição do volume de esgoto para fins de cálculo da operação 

Ŝ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ όŎƭłǳǎǳƭŀ фΦмΦΣ άōέ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻύ Ŝ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻ  

de qualidade do esgoto (cláusula 7.1, XVI do contrato); 

¶ Reconhecimento e confissão, pelo Município de Mogi Mirim, do débito de 

R$6.913.720,86 referente ao Equilíbrio Econômico-Financeiro e parcelamento do 

pagamento em 69 parcelas. 

 

(iv) O quarto termo aditivo (nº213.04/2008), datado de 06/10/2016, objetivou a retificação do 

termo aditivo anterior (213.03/2008) para fazer constar o ano correto do aditivo e alterar o mês de 

pagamento da primeira parcela do débito para outubro de 2016, ao invés de junho de 2016. 

  

 
2 Idem, p.9-11. 
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4. MATRIZ DE RISCO CONTRATUAL 

A Fundação para o Desenvolvimento do Ensino e da Pesquisa do Direito (FADEP/USP), nos termos do 

Relatório Jurídico de diagnóstico3 geral do Contrato de Concessão nº 213/08, estruturou, por meio de 

interpretação das cláusulas contratuais, uma matriz objetiva sobre as obrigações e riscos evidenciados no 

contrato. 

 
 

 
3 MARRARA, Thiago. Revisão de contrato de concessão precedida de obra pública firmado entre o Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto ς SAAE do Município Mogi Mirim e a SESAMM ς Serviços e Saneamento de Mogi Mirim S.A para 
prestação de serviço público de esgotamento sanitário. Estudo FADEP/USP, 2021, p.16-25. 
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5. CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE O PEDIDO DE REVISÃO 

A Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, por meio do Ofício OF.GP nº 019/2021, trouxe à ARES-PCJ pedido 

de análise sobre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato nº 213/08. 

 
Com a solicitação e a consequente abertura do Processo Administrativo nº 05/2021, foi concedido prazo 
para manifestações e envio de informações complementares às partes. 
 
A Prefeitura, em sua manifestação, não ofertou pleitos, trazendo apenas a solicitação de análise, pela 
ARES-PCJ, acerca do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 
A SESAMM, por sua vez (OF SESAMM 040/21), em sua manifestação acerca do pedido de revisão realizado 
pela Prefeitura, trouxe os seguintes pleitos: 

 

(i) Suposta ausência de motivo justificador de uma revisão do contrato no presente 

momento: sustentou que, conforme regras contratuais estipuladas na Cláusula XII do Contrato de 

Concessão, não haveria justificativas, no presente momento, para a revisão tarifária, uma vez que, em seu 

entendimento, ao se comparar os volumes efetivamente tratados com os apresentados na Proposta 

Comercial, percebe-se que a diferença é muito pequena (inferior a 1% em todos os anos analisados) e não 

leva à necessidade de alteração das projeções dos volumes, indicando ausência de necessidade de 

revisão; 

(ii) Desequilíbrio decorrente do descumprimento do Terceiro Termo Aditivo: sustentou que 

ŜȄƛǎǘŜ ƛƴŘŜƴƛȊŀœńƻ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ƴƻ ¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻ ƴȏ нмоΦлоκнлмс όά¢!aέύΣ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ wϷ сΦфмоΦтнлΣусΣ ǉǳŜ 

seria paga em 69 parcelas, a qual não foi adimplida pelo Poder Concedente, que teria pago apenas as 

primeiras três parcelas, fato ao qual atribui nítido evento caracterizador de desequilíbrio contratual. 

 
A tabela abaixo retrata a divisão, por grupos, dos itens pleiteados:  

 

GRUPO 
PLEITO 

CONCESSIONÁRIA 
FUNDAMENTAÇÃO 

OPEX 
REVISÃO DA 

TARIFA 

 
Em face da Revisão Tarifária 

suscitada, em que pese 

reconhecer a legitimidade do 

pedido de  

Revisão periódica do contrato 

deflagrada pelo Município, 

indica que, no momento, não  

existem eventos que 

justifiquem a revisão 

tarifária 

 

Item 5.3 ς Relatório Técnico UNA Partners  
 

- Ao se comparar os volumes efetivamente tratados com 
os apresentados na Proposta Comercial, percebe-se que 
a diferença é muito pequena (inferior a 1% em todos os 
anos analisados) e não leva à necessidade de alteração 
das projeções dos volumes, indicando ausência de 
necessidade de revisão tarifária. 
 

(Conforme fls. 13/14 do Estudo Técnico da UNA Partners 
Consultoria) 
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REEQUILÍBRIO 

CONTRATUAL 

 

Inadimplemento de 

indenização 

prevista no Termo Aditivo 

nº нмоΦлоκнлмс όά¢!aέύΣ 

no valor de R$ 

6.913.720,86 

 
¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻ ƴȏ номΦлоκнлмс όά¢!aέύ 

 
- O desequilíbrio considerável e atentatório à segurança 
econômico-financeira da concessão, diz respeito ao 
inadimplemento do Poder Concedente do valor de 
indenização devidamente apurado e devido à 
Concessionária, o qual deverá ser pago com atualização 
monetária e corrigido pela inflação.  
 
Nesse sentido, se faria imprescindível à manutenção da 
equação econômico-financeira inicialmente entabulada 
o cumprimento da determinação do 3º Termo Aditivo ao  
Contrato, adimplindo-se a indenização devida, sem que 
seja necessária revisão tarifária. 
 

 
(Conforme fls. 14/15 do Estudo Técnico da UNA Partners 
Consultoria) 

 

CONDIÇÕES 

GERAIS 

 

O presente parecer consolidado apresenta análise restrita aos dois itens acima destacados, 

ponderando-os como possíveis eventos de desequilíbrio contratual.  
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6. FILTRO JURÍDICO 

Como filtro jurídico, foi proferido o Parecer Jurídico TAS-HQ nº 41/2022. 

Do ponto de vista jurídico, as conclusões são expressas nos itens abaixo dispostos.   
 

6.1. Pleitos da Concessionária 

 

6.1.1. Sobre o inadimplemento da indenização prevista no Termo Aditivo nº 213.03/2016 
όά¢!aέύ 

O Contrato Administrativo nº 213/08, firmado entre o Município de Mogi Mirim e a SESAMM detém 

regras objetivas e claras sobre o dever de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

conforme dispõem as cláusulas 7 e 11: 

 
CONTRATO DE CONCESSÃO 
 
7.2. São Direitos de CONCESSIONÁRIA:  
 
I. Ter preservado o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO;  
 
11.1. a CONCESSIONÁRIA terá direito à revisão do valor das TARIFAS de CONCESSÃO 
a qualquer tempo, nos seguintes casos:  
 
I. sempre que houver modificação unilateral do CONTRATO, imposta pelo PODER 
CONCEDENTE, que importe em variações de custo ou receitas, para mais ou para 
menos, conforme o caso; 
II. sempre que forem criados, alterados ou extintos tributos ou encargos legais ou 
sobrevierem disposições legais, ocorridas após a data de apresentação das 
Propostas de TARIFA objeto desta concorrência, de comprovada repercussão nos 
custos da CONCESSIONÁRIA, para mais ou para menos, conforme o caso; 
III. sempre que ocorrências supervenientes, decorrentes de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe, fato da administração ou de interferências imprevistas e 
imprevisíveis que resultem, comprovadamente, em acréscimo dos custos da 
CONCESSIONÁRIA.  

 
Da mesma forma, o Terceiro Termo de Aditamento do contrato de concessão (Aditivo nº 213.03/2016 ς 

ά¢!aέύΣ ǘǊŀȊ ŜȄǇǊŜǎǎŀ ǇǊŜǾƛǎńƻ ŘŜ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇŀǊǘŜǎ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Ł ƛƴŘŜƴƛȊŀœńƻΣ ŦǊǳǘƻ ŘŜ ŘŜŎƛǎńƻ 

desta Agência Reguladora em 2015.  

 

Em perspectiva histórica acerca do referido Termo Aditivo, é válido esclarecer a decorrência dos fatos:  

 

(i)  No ano de 2015 foi realizada Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão conduzida pela ARES-

PCJ; 

 

(ii) O pleito, à época, foi submetido pela /ƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀ ŀƭŜƎŀƴŘƻ άimpossibilidade de executar 04 

(quatro) trechos de obras lineares por meio da utilização das metodologias definidas nos projetos básicos 
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disponibilizados pelo Poder Concedente durante a Concorrência nº 003/2008έΣ ŜƳ ŘŜŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ 

άcircunstâncias imprevistas e imprevisíveis à época do procedimento licitatórioέΤ 

 

(iii) Nessa revisão de 2015, após as análises jurídica e técnica, essa Agência Reguladora acatou o mérito 

do referido pleito e definiu como forma de reequilíbrio econômico-financeiro a indenização, pela 

Prefeitura, dos valores considerados devidos; 

 

(iv) O desequilíbrio total alcançou o valor de R$ 3.957.833,30 (três milhões, novecentos e cinquenta e 

sete mil, oitocentos e trinta e três reais e trinta centavos), em moeda de fevereiro/2008; 

 

(v) A indenização em moeda corrente (reais de novembro de 2015, à época) foi calculada apenas pela 

aplicação do índice acumulado do INCC, tendo resultado no valor de R$ 6.913.720,86 (seis milhões, 

novecentos e treze mil, setecentos e vinte reais e oitenta e seis centavos). Com base nesse cálculo, as 

partes celebraram o 3º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão; 

 

(vi) Além dos valores finais, o 3º Termo Aditivo firmou acordo acerca do parcelamento desta indenização. 

A metodologia se deu no seguinte sentido:  

¶ 1 (uma) parcela de R$ 100.199,06 (cem mil, cento e noventa e nove reais e seis centavos) 

a ser depositada até dia 10 (dez) do mês de outubro de 2016; 

¶ Em complemento, mais 68 (sessenta e oito) parcelas de R$ 100.198,85 (cem mil, cento e 

noventa e oito reais e oitenta e cinco centavos) a serem pagos em todo 12º (décimo 

segundo) dia útil de cada mês respectivamente. 

 

A partir de janeiro de 2017, conforme alegações da concessionária, a Prefeitura deixou de cumprir suas 

obrigações assumidas pelo referido Termo Aditivo: houve pagamento apenas das 3 (três) primeiras 

parcelas.  

 

Assim, uma vez que o Termo Aditivo se deu como forma de materialização do reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, é visível que, diante da referida inadimplência, o contrato encontra-se 

desequilibrado. 

 

Há que se informada a existência de processo judicial em curso (autos de nº 1000872-49.2018.8.26.0363) 

discutindo a legalidade do referido Termo Aditivo pactuado entre as partes. No processo, há ordem 

judicial para a realização de perícia de engenhara e contábil, no intuito de analisar o propósito e o escopo 

do Termo Aditivo em questão, bem como seus reflexos financeiros. 

 

No entanto, em que pese a existência do preferido processo, tal fato não pode ser visto como obstáculo 

ao prosseguimento da análise de reequilíbrio decorrente do não cumprimento das obrigações assumidas 

ǇŜƭŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ ƴƻ ¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻ ƴȏ ло όά¢!aέύΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŀ !w9{-PCJ tem, por obrigação legal, a 

incumbência da analisar e trazer resultado acerca desta questão, veiculada como pleito no processo de 

revisão e decorrente de algo já por ela decidido em 2015 (conforme arts. 22, IV e 23, IV, da Lei federal nº 

11.445/2007).  
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Além disso, com o resultado do processo de revisão, caso seja de desejo das partes, existe possibilidade 

de composição acerca dos valores devidos pelo 3º Termo Aditivo, em termos de reequilíbrio, caso em que 

poderá ocorrer, inclusive, a desistência em prosseguir com o processo no judiciário (desde que haja 

concordância de todos os atores chamados a falar em juízo).  

 

Assim, a conclusão jurídica foi pelo deferimento do pleito da Concessionária, nos seguintes termos: 

 

(i) Deferimento do pleito, uma vez que a obrigação pautada no 3º Termo Aditivo apenas 

materializou algo já decidido na última Revisão Ordinária pela Agência Reguladora; 

(ii) Prosseguimento das análises técnica e econômica sobre este pleito específico, uma vez que o 

referido processo judicial em curso não interfere e não pode ser visualizado como obstáculo 

ao processo de revisão iniciado pela Prefeitura; 

(iii) Ao final do processo, com a disposição dos possíveis cenários de reequilíbrio, caso as partes 

estejam de acordo, existe a possibilidade de novação dos termos obrigacionais expostos no 

3º Termo Aditivo, caso em que deverão, no processo judicial, solicitar a desistência no 

prosseguimento da demanda.   
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6.1.2. Discrepância entre volumes efetivamente tratados com os apresentados na 
proposta comercial 

 
Sobre referido pleito da concessionária (que haveria ausência de motivo justificador de revisão, no 

presente momento, por entender que não há discrepância relevante entre os volumes apresentados na 

proposta e os efetivamente tratados), a equipe jurídica entendeu pelo indeferimento.  

 

Como fundamentação, frisou que o volume tratado era pauta a ser analisada pela equipe técnica sendo a 

análise jurídica restrita à argumentação levantada pela SESAMM, de que, pelos termos de seu contrato, 

não poderia ser penalizada pelo atraso na entrega de equipamentos por seu fornecedor, em razão da 

Pandemia de COVID-19, atraso este que ocasionou a impossibilidade de conclusão da 3ª etapa, 

postergando a entrega das obras necessárias à ampliação das ETE da etapa contratual respectiva. 

 

Analisando o caso, destacou que o contrato é claro ao estipular como obrigação da concessionária 

(Cláusula 7, item 7.1, XVIII): 
 

XVIII. realizar as ampliações necessárias à execução do objeto do CONTRATO, 
sempre que determinadas pelo PODER CONCEDENTE e justificadas à luz do 
interesse público, garantindo o equilíbrio econômico-financeiro deste 
CONTRATO.  

 

Nesse sentido, entendeu-se, por mérito jurídico, que a análise da questão deveria ser pautada em duas 

frentes: primeiro, se a pandemia, neste caso concreto, poderia ser encarada como evento de força 

maior; segundo, caso caracterizado o evento, se o concessionário trouxe em sua análise comprovação 

das efetivas razões do atraso.  

 

Em relação ao primeiro crivo, o filtro jurídico entendeu possível o enquadramento da Pandemia como 

evento de força maior, pela imprevisibilidade, bem como pelo fato amplamente conhecido de que, por 

tal razão, em alguns casos, houve falta de material disponível no mercado (a exemplo do ferro), bem 

como aumento no valor de compra, pela instabilidade das variações de preço durante o período 

pandêmico.  

 

No entanto, no caso específico do Contrato de Concessão de Mogi Mirim ς atraso na conclusão da 

etapa 3 -, não se visualizou na fundamentação da concessionária quaisquer comprovações de que esses 

reflexos da Pandemia de fato atingiram a finalização das obras da etapa em questão.  

 

Nesse sentido, o parecer jurídico entendeu pelo indeferimento do pleito.  
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7. FILTRO TÉCNICO 
 
O filtro técnico (de engenharia) foi realizado através do Parecer Técnico CB nº 07/2021.  
 

7.1. Histórico dos investimentos  
 
O Contrato Administrativo nº 213/2008 firmado entre o Município de Mogi Mirim e o consórcio, previa 

inicialmente a execução de obras em quatro etapas. Após a celebração do aditivo nº 213.01/008, houve 

a alteração do cronograma de execução de obras com a antecipação das obras previstas na 2ª etapa a 

pedido do Poder Concedente. Desta forma, foram também revisados os volumes de efluentes tratados 

e ofertados previstos na proposta comercial.  

 

Em 2012, um novo aditivo foi firmado entre as partes, em que ficou estabelecida a postergação da obra 

do coletor Santo Antônio (prevista inicialmente para a 2ª Etapa) e a alteração do prazo de entrega das 

obras da 1ª e 2ª Etapa. 

 

Além destes dois aditivos contratuais, também foram celebrados outros dois termos, 213.03/2016 e 

213.04/2008. O primeiro relacionado a alteração da forma de aferição do volume, a mudança do 

procedimento de monitoramento da qualidade do esgoto e o reconhecimento do débito referente ao 

Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato, em consonância com a Resolução nº127/2016 (Revisão 

Extraordinária). O segundo, teve como finalidade retificar informações do aditivo 213.03/2016. 
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7.2. Investimentos realizados 

Atualmente o município está inserido no terceiro marco de investimentos do Contrato, compreendido 
entre setembro/2019 e setembro/2021, desta forma, as obras referentes a primeira e segunda etapas já 
foram devidamente concluídas e as obras relacionadas à terceira etapa deveria ser concluídas até o início 
de setembro de 2021. 

As obras abrangidas na terceira etapa (após o 2º aditivo) são: 

 

¶ Ampliação da Estação de Tratamento de Esgoto Mogi Mirim ς 75 l/s (atingindo 

capacidade de tratamento de 225l/s); 

¶ Coletor Tronco Santo Antônio; 

¶ Coletor Tronco Mogi Mirim (2º trecho); 

 

A equipe técnica da ARES-PCJ realizou duas visitas ao Município para a verificação dos investimentos 

executados ao longo do período de concessão transcorrido, uma em 13/07/2021 e outra 14/03/2022.  

Na primeira visita, conforme demonstram os registros fotográficos que seguem, foi constatado que as 

obras referentes à ampliação da ETE e o coletor Santo Antônio estavam em plena execução. As obras 

relacionadas ao Emissário por gravidade Mogi Mirim (Trecho Rua Antonio Ravagnani até Rodovia 

Laerte Corte) ainda não haviam sido iniciadas.  

 

Considerando o estágio das obras verificado durante esta fiscalização, a ARES-PCJ encaminhou, no 

início do mês de setembro de 2021, ofício questionando a Concessionária sobre a conclusão dos 

investimentos previstos nesta etapa. Em 13/10 a SESAMM respondeu que a obra do coletor tronco 

Santo Antônio estaria concluída ao final do mês de outubro e a previsão para o coletor Mogi Mirim e a 

Estação de Tratamento de Esgoto seria final de novembro.  

 

Em relação à estação de tratamento de esgoto, o prestador remeteu à Agência o ofício 064/2021 

justificando o atraso das obras da unidade em função das dificuldades de mobilidade ocasionadas pela 

pandemia de COVID-19. Segundo a concessionária, as restrições impostas durante o período da 

pandemia, impossibilitaram a entrega de um dos equipamentos do reator biológico, atrasando a 

conclusão destas instalações.  

 

Em razão das justificativas apresentadas, a SESAMM solicitou a prorrogação do prazo do contrato, a 

manutenção da Tarifa de Investimento conforme previsão contratual (cláusula 9.1 ς ŀƭƝƴŜŀ άŀέύ Ŝ ŀ 

remuneração da operação com base nos volumes efetivamente tratados.  

 

Na segunda fiscalização, foi verificada a conclusão das obras visitadas anteriormente. Segundo as 

informações transmitidas pela concessionária na segunda inspeção realizada pela Agência, as obras da 

ETE foram concluídas em meados de fevereiro de 2022. Portanto, o atraso total das obras foi de 6 (seis) 

meses.  

 

No ofício 078/2021, encaminhado em outubro de 2021, também foi reportada a inclusão de obras na 

Elevatória dos Ferroviários (localizada no final do trecho do CT Mogi Mirim) ao escopo da empresa 

concessionária, porém, sem menção de valores e sem a devida formalização de aditivo entre as partes. 
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Posteriormente, na segunda fiscalização, as obras relacionadas a esta elevatória já se encontravam em 

fase de conclusão e houve a confirmação da execução destes investimentos pela SESAMM. 

 

A ARES-PCJ orientou a concessionária para remessa da anuência do SAAE e dos valores investidos nas 

obras da elevatória para garantir a legitimidade das aprovações de alteração de contrato e evitar 

pontos controversos posteriormente no momento de revisão contratual. 

 

7.2.1. Estação de Tratamento de Esgoto ς Mogi Mirim (1ª e 2ª etapa) 

A estrutura atual da Estação de Tratamento de esgoto, inaugurada em 2012, contempla dois módulos 

de gradeamento grosso; gradeamento fino; desarenador; tanque de aeração; decantadores; um 

tanque de Contato e uma casa de desidratação do lodo. Com a configuração atual, a estação atende 

uma vazão de 150 l/s.  

 

A estação possui macro medidores na entrada e saída e a sua operação é controlada por um CCO 

(Centro de Controle Operacional). Segundo informação da concessionária, o SAAE Mogi Mirim tem 

acesso remoto aos volumes registrados nos macros medidores instalados na estação. 

 

Em 2019 a SESAMM inaugurou uma usina solar fotovoltaica, instalada para a captação da energia solar 

e utilização no processo operacional.  Este investimento não fazia parte do plano de negócios, portanto, 

não houve remuneração dentro do contrato.  

 

¶ FISCALIZAÇÃO ς JULHO/2021 
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Tratamento preliminar ς Gradeamento fino e 
desarenadores 

Tanque com aeração orbal tipo carrossel 

  

Tanque de aeração Separador de areia  
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Macro medidor de entrada Decantador 

  

Decantador Câmara de cloração 
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Macro medidor Sistema de Água de reuso 

 

 

Vista geral da centrífuga de lodo Desidratação de lodo 

 

7.2.2. Estação de Tratamento de Esgoto ς Mogi Mirim (3ª etapa) 

A terceira etapa prevê ampliar em 75l/s a vazão da Estação de Tratamento de Esgoto Mogi Mirim. Com 

esta ampliação a estação passará operar com capacidade total de 225l/s.  

 

As obras desta fase contemplam a implantação de um novo módulo de tratamento preliminar, um 

reator biológico, um decantador secundário, uma caixa distribuidora de vazão e um novo poço de 

bombeamento de lodos.  
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¶ FISCALIZAÇÃO ς JULHO/2021 

 

  

Base de concreto do tratamento preliminar Paredes concretadas do reator biológico 

  

Estrutura em execução do reator biológico Estrutura em execução do decantador secundário 
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Vista geral das estruturas em execução  Estrutura em execução ς poço bombamento de lodo 

 

 
¶ FISCALIZAÇÃO ς MARÇO/2022 
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Novo módulo do preliminar Vista frontal do novo módulo do preliminar 

  

Estrutura do novo reator biológico Novo reator biológico em operação 



 

Parecer Consolidado ARESPCJ Nº 37/2022 - DFB 32 

  

Vista geral dos reatores  Novo decantador secundário em operação 

  

Vista geral do decantador Vista geral ς obras concluídas 

 

7.2.3. Estação Elevatória de Esgoto Bruto ς EEEB 

A Estação elevatória de esgoto bruto, responsável por bombear o efluente até a estação de tratamento, 

foi executada nas primeiras etapas concluídas em 2012. Atualmente, ela já possui três bombas 

instaladas, das quais duas são utilizadas como reserva. Após a conclusão da ampliação da terceira 

etapa, a elevatória passará a trabalhar com duas bombas e uma reserva. Na quarta etapa está prevista 

a instalação de mais uma bomba para que a elevatória trabalhe com 3 bombas e uma reserva. 
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Vista peneira mecanizada - Elevatória Vista geral Estação Elevatória Mogi Mirim 

 

 

7.2.4. Coletor tronco Mogi Mirim 

No dia em que foi realizada a primeira visita (13/07), a obra deste trecho do coletor ainda não havia 

sido iniciada. Segundo informação da Concessionária apenas a limpeza do terreno próximo ao Rio Mogi 

Mirim teria sido executada, porém, não foi possível acessar o local. 

 

A obra deste coletor possui aproximadamente 1.700 metros de extensão com a conexão deste à 

elevatória existente (EEE Ferroviários), gerenciada e operada pelo SAAE.  
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¶ FISCALIZAÇÃO ς JULHO/2021 

 

 

  

Armazenagem de material para a obra do emissário 
Elevatória dos Ferroviários ς Inativa mas operada pelo 
SAAE onde o trecho a ser construído do emissário irá 

se conectar. 
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¶ FISCALIZAÇÃO ς MARÇO/2022 

 

  

Vista da rua em frente à Elevatória dos Ferroviários Vista da rua em frente à Elevatória dos Ferroviários 

  

Fechamento da alvenaria do muro  Vista da margem por onde passa o coletor  
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Vista frontal da Elevatória pós obras da SESAMM 

Vista interna da Elevatória ς Motores/ Bombas/ 
conexões e demais materiais fornecidos pelo SAAE ς 
Mão de Obra para instalações eletricas/ mecânicas e 

civis pela SESAMM 

  

Vista interna - Elevatória dos Ferroviários Elevatória dos Ferroviários 
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Elevatória dos Ferroviários Elevatória dos Ferroviários 

 
 
7.2.5. Coletor Tronco Santo Antônio 

Na ocasião da primeira fiscalização, havia 3 frentes de obra em andamento relacionadas ao coletor e 

segundo as informações da SESAMM, restava executar apenas 500 m. Segundo o relatório enviado 

posteriormente pela concessionária, o prazo para conclusão das obras seria no final do mês de 

novembro 2021.  

 

Em março/2022 todos os trechos em obra no ano anterior já se encontravam concluídos.  
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¶ FISCALIZAÇÃO ς JULHO/2021 

 

  

Trecho de obra já executado Trecho de obra já executado 

  

Trecho de obra já executado Trecho de obra em execução 
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Trecho de obra em execução Trecho de obra em execução 

 

 
¶ FISCALIZAÇÃO ς MARÇO/2022 

 

  

Trecho de obra já executado ς Ponto próximo ao colégio 
Imaculada Conceição Trecho de obra já executado 
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Trecho de obra já executado Trecho de obra já executado 

  

Trecho de obra já executado Trecho de obra já executado 

 

 

7.3. Condições gerais de prestação dos serviços 

7.3.1. Fiscalização direta dos sistemas de esgoto 

A Concessionária opera a elevatória de esgoto bruto final e a estação de tratamento de esgoto Mogi 

Mirim no município. Ambas as unidades já foram fiscalizadas pela agência diversas vezes desde 2013 e 

não foram apontadas não-conformidades durante as visitas, portanto não possuem pendências 

relacionadas a fiscalização dos sistemas. A partir das inspeções realizadas, foram gerados 5 relatórios 

técnicos, conforme Tabelas 1. 








































